
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPARAÍBA 
ESTADO DE MIAS GERAIS 

 

 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 007/2024 
 

  
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 75, INCISO II, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021;  

 

   

DADOS DO AVISO  

Japaraiba, 22 de fevereiro de 2024.  

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 014/2024 
 

DATA E HORA LIMITE PARA ENTREGA DA PROPOSTA DE PREÇO  
E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

Até dia 28/02/2024, às 14h00m  

REFERÊNCIA DE HORÁRIO  Horário de Brasília - DF  

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E  
DOCUMENOS DE HABILITAÇÃO  

https://portal.licitanet.com.br/ 

  

O MUNICÍPIO DE JAPARAIBA, através da SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GOVERNO, com 

sede na Rua Nossa Senhora do Rosário, nº 29, inscrita no CNPJ/MF sob n° 18.306.654/0001-03, torna público 

para conhecimento dos interessados a realização DISPENSA DE LICITAÇÃO, com critério de julgamento 

MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos do Art. nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e de acordo com as 

condições, critérios e procedimentos estabelecidos neste Aviso e seus anexos, objetivando obter a melhor 

proposta, observadas as datas e horários discriminados.  

   

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de emissão de certificado digital 

padrão ICP-Brasil – pessoa jurídica do tipo A1, conforme especificações e condições estabelecidas no Termo 

de Referência.  

   

ANEXOS DESTE AVISO  

Anexo I - Termo de Referência  

Anexo II – Relação de Documentos de Habilitação e Declarações  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://portal.licitanet.com.br/
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 007/2024 

  

  

1. REGÊNCIA LEGAL  

  

As contratações através de dispensa de licitação no Município de Japaraiba são regidas pelos dispositivos 

legais:  

 

a) Lei nº 14.133/2021, Art. 75, Inc. II;  

b) Decreto nº 005 de 19 de janeiro de 2024;  

  

2. OBJETO  

  

Conforme condições constantes no Termo de Referência, Anexo I deste Aviso.  

  

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

  

3.1 Poderão participar desta Dispensa de Licitação, pessoa jurídica, regularmente estabelecidas no país que 

atenda às condições exigidas neste Aviso e seus anexos, devendo pertencer ao ramo da atividade pertinente e 

compatível com o objeto pretendido.  

  

3.2 Não poderão participar desta Dispensa de Licitação os interessados:  

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente.  

b) Que não atendam às condições deste Aviso e Termo de Referência;  

c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 

e responder administrativa ou judicialmente;  

d) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14º da Lei Federal n° 14.133/21;  

e) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP atuando nessa condição (Acórdão n° 

746/2014 - TCU Plenário);  

f) Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Pública 

Municipal, ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, nas hipóteses previstas 

nos incisos III e IV do art. 156 da Lei n° 14.133/21.  

  

4. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, PRAZOS E LOCAL DE 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

  

As informações relativas a especificações do objeto, dotação orçamentária, prazos e local de entrega estão 

elencadas no termo de Referência anexo I deste Aviso.  

  

5. PRAZO E FORMA PARA ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 

PREÇO  

  

5.1 PRAZO DE ENTREGA DE CADASTRO DA PROPOSTA: Este Aviso de Dispensa de Licitação ficará 

aberta por um período de 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, contados a partir da data de publicação de sua publicação 

na imprensa oficial e será julgada através do endereço eletrônico https://portal.licitanet.com.br/dispensas 

 

PRAZO DE ENTREGA DOS DOCUMENTOS: Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação 

constam do ANEXO III – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão 

solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances do qual deverá enviar via o sistema, que será 

julgada através do endereço eletrônico https://portal.licitanet.com.br/dispensas 

  

 

 

https://portal.licitanet.com.br/dispensas
https://portal.licitanet.com.br/dispensas
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6. PROPOSTAS DE PREÇOS  

  

6.1 A proposta de preços deverá ser apresentada na forma, prazo e condições estipulados neste Aviso e seus 

anexos.  

  

6.2 A proposta deverá ser redigida em papel timbrado do interessado, por meio mecânico ou 

informatizado, de forma clara e inequívoca, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em estrita observância 

às especificações contidas neste Aviso, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo seu titular 

ou representante legal, devidamente identificado, nela constando, obrigatoriamente:  

 

a) Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone/ e-mail e pessoa de contato;  

b) Preços de acordo com os praticados no mercado, dento do preço máximo que o MUNICÍPIO se dispõe 

a pagar, em algarismo e por extenso, só reajustáveis na forma da lei, com valores expressos em moeda corrente 

nacional (R$). Ocorrendo divergência entre o preço em algarismo e o expresso por extenso, será levado em 

conta por extenso.  

c) Prazo de validade de proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação, 

sendo facultado aos proponentes estender tal validade por prazo superior.  

  

6.3 A proposta de preços apresentada deverá incluir todas e quaisquer despesas necessárias para a execução 

do objeto desta Dispensa de Licitação, tais como: tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, 

parafiscais, fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado corresponder rigorosamente 

às especificações do objeto, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito 

de solicitar revisão de preços.  

 

6.4 A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigências deste Aviso será 

desclassificada.  

 

6.5 Os preços ofertados não poderão exceder os preços máximos, constantes neste Aviso.  

  

7. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  

  

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO II – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados ao fornecedor mais 

bem classificado da fase de lances do qual deverá enviar via o sistema, que será julgada através do endereço 

eletrônico https://portal.licitanet.com.br/dispensas.  

  

8. CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

  

8.1 PROPOSTAS DE PREÇOS  

 

8.1.1 As propostas apresentadas em consonância com as exigências do Aviso serão classificadas e será declara 

vencedora a que apresentar o menor preço.  

  

8.1.2 Os interessados que apresentarem proposta de preços com divergência às exigências deste Aviso e seus 

anexos será desclassificada.  

  

8.2 HABILITAÇÃO  

 

8.2.1 Será habilitado o interessado que atender todas as condições do Aviso e seus anexos.  

  

8.2.2 Será inabilitada o interessado que não atender as condições do Aviso e seus anexos.  

  

9. OBRIGAÇÕES, PENALIDADES E SANÇÕES  

  

https://portal.licitanet.com.br/dispensas
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9.1. As obrigações, penalidades e sansões estão elencadas no Termo de Referência, anexo I deste Aviso e são 

parte integrante independente de transcrição.  

  

10. DISPOSIÇÕES GERAIS  

  

10.1 O interessado não poderá alegar como justificativa para se eximir das obrigações assumidas, o 

desconhecimento das condições para participação desta Dispensa de Licitação.  

  

10.2 O presente Aviso poderá ser revogado, no todo em parte, por conveniência administrativa e interesse 

público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.  

  

10.3 O presente Aviso poderá ser anulado, no todo em parte, caso ocorra ilegalidade, de oficio ou por 

provocação. A anulação do procedimento oriundo deste Aviso, não gera direito a indenização.  

  

10.4 Após a fase de classificação da proposta, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo decorrente 

de fato superveniente, e desde que aceito pelo MUNICÍPIO.  

  

10.5 Ao apresentar a proposta de preços, o interessado declara sob as penalidades da Lei, da inexistência de 

qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista, entre si e os responsáveis 

por esta Dispensa de Licitação, quer direta ou indiretamente.  

  

10.6 A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e aceitação integral e 

irretratável, por parte do interessado, das exigências e condições estabelecidas neste Aviso e Termo de 

Referência.  

  

10.7 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará 

a imediata desclassificação/inabilitação do interessado que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, 

a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo de demais sanções cabíveis.  

  

10.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Aviso, com fulcro no Art 183 da Lei Federal 14.133/2021, 
serão contados com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do vencimento, observando-se as seguintes 

disposições:  

 

a) Os prazos expressos em dias corridos serão computados de modo contínuo;  

b) Os prazos expressos em meses ou anos serão computados de data a data;  

c) Nos prazos expressos em dias úteis, serão computados somente os dias em que ocorrer expediente 

administrativo no órgão ou entidade competente.  

  

10.8.1 Salvo disposição em contrário, considera-se dia do começo do prazo:  

 

a) O primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação na internet.  

  

  

Japaraiba, 22 de fevereiro de 2024.  

  

 

 

  

Lidiane Conceição de Paula Rabelo Silva 

Agente de contratação 
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ANEXO - TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 

14.133/2021)   

1.1. Dispensa de licitação para contratação de empresa especializada na prestação de serviço de emissão 

de certificado digital padrão ICP-Brasil – pessoa jurídica do tipo A1, conforme especificações e condições 

estabelecidas abaixo. 

  

CÓD. ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. R$ UNID. 

27162 

  

 

Certificado digital padrão ICP Brasil – pessoa jurídica – 

nível A1, formato em arquivo. 

Unidade 01 R$ 156,35 

 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

1.2.1 Orçamentos;  

1.2.2 Documentação de habilitação da empresa;  

 

2.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO (art. 6º, XXIII, “h” da Lei n. 14.133/2021)  

2.1. O fornecedor será contratado por meio de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na 

hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.  

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, 

“b” da Lei n. 14.133/2021  

3.1. Faz-se necessária a aquisição do certificado digital pessoa jurídica A1 E-CNPJ IPC- Brasil, para 

utilização pelas áreas de contabilidade e departamento de pessoal, permitindo-se a transmissão de declarações 

como DIRF, E-social, acesso aos sites da Receita Federal e outros, que são obrigatórios o acesso por meio deste 

certificado.  

  

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “d” da Lei n. 14.133/2021)  

4.1. O certificado deverá possuir as seguintes características e funcionalidades mínimas: a) Classe A1; b) 

Ser do tipo e-CNPJ; c) Ser emitido por autoridade certificadora habilitada pela Receita Federal do Brasil; d) 

Ser aderente às regulamentações da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil); e) Deve permitir 

a utilização para assinatura de documentos eletrônicos, e-mails, acesso a aplicações, logon de rede, entre outras 

destinações; f) Reemissão gratuita e ilimitada do certificado Digital durante a sua validade; g) Ter validade de 

1 (um) ano, contado da data da habilitação do certificado. 

4.2. Entregar o certificado em um prazo não superior a 10 (dez) horas corridas;  

4.3. A emissão do certificado deverá ocorrer através de chamada vídeo conferencia com o usuário para 

apresentação de documentos e validação; 

4.4. Tal contratação não está relacionada à incidência de impactos ambientais, de modo que não se faz 

necessário elencar, neste documento, critérios de sustentabilidade para a referida contratação.  

4.5. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

4.6. Não haverá exigência de garantia contratual da execução dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, 

pelas razões abaixo justificadas:  

4.6.1 Em razão da natureza do objeto a ser contratado.  

4.6.2 Não há riscos que possam ser mitigados pela exigência de garantia contratual.  

  

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 6º, XXIII, “e” da Lei n. 14.133/2021)  

5.1. Ter compatibilidade com sistemas operacionais Windows e Linux.  

5.2. Deverá ser disponibilizado portal para download de drivers/softwares de forma ilimitada e gratuita. 

5.3. Será exigida a garantia de 12 (doze) meses do certificado digital. 

5.4. Suporte em português via atendimento online, telefone e e-mail para solicitação, instalação e utilização 

dos certificados. 
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5.5. A solução de e-CNPJ deverá ser aderente às normas do Comitê Gestor da ICP-Brasil e estar em 

conformidade com a Resolução nº 123 do Comitê Gestor de Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP 

Brasil, de 6 de julho de 2017. 

5.6. A contratada deverá deixar número de telefone disponível para atendimento da demanda.  

5.7. Para fins de controle, a contratada deverá realizar o controle dos pedidos em meio físico com o nome 

e quantidade, de cada servidor.  

 

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, “g” da Lei n. 14.133/2021)  

6.1. A avaliação da execução do objeto utilizará Instrumento de Medição de Resultado - IMR para aferição 

da qualidade do fornecimento, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores 

estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:  

a) não produzir os resultados acordados;  

b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou  

c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 

qualidade ou quantidade inferior à demandada.  

6.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

6.2.1 Realização da prestação dos serviços na data e horário marcado;   

6.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 

das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:  

6.3.1 não produziu os resultados acordados;  

6.3.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;  

6.3.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou os 

com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  

  

8. DA FORMA, CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, “g” da Lei n. 

14.133/2021)  

8.1 O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal.  

8.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato.  

8.3 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicado pela contratada.  

8.4 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento.  

8.5 Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o valor devido 

deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data 

do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 

6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:  

 

I = (TX / 100) / 365  

EM = I x N x VP, em que:  

I = índice de atualização financeira;  

TX = percentual da taxa de juros de mora anual;  

EM = encargos moratórios;  

N = número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; e   

VP = Valor da parcela em atraso.  

  

9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

9.1 A emissão da Nota Fiscal será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme 

disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.  

9.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a 

nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.  

9.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal apresentada expressa 

os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) ser original;   
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b) estar assinado, no caso de o documento fiscal ser um Recibo, pelo prestador fornecedor, conforme Nota de 

Empenho, ou seu representante legal;  

c) conter numeração do documento;   

d) conter data de emissão do documento;   

e) identificar o prestador/fornecedor e o tomador com o nome/razão social e CNPJ/CPF, conforme 

informação da Nota de Empenho, conter o valor total do documento;  

f) descrever os produtos/serviços em conformidade com a descrição do empenho;  

g) quando relativo à prestação mensal, deve estar discriminado o período de competência, de referência, 

de prestação dos serviços, de locação ao qual se refere o documento;  

h) conter o número do empenho;  

i) destacar, quando houver, o valor das retenções ou amparo legal para não retenção dos tributos: Contribuição 

Previdenciária, na forma da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009, conforme determina 

a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; Imposto de Renda, na forma do Decreto nº 9.580, de 22 de novembro 

de 2018; Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar nº 116, de 

31 de julho de 2003, consonante com a Lei Municipal nº 1.931, de 26 de maio de 2006 e demais despesas 

dedutíveis da base de cálculo da(s) retenção(ões).   

9.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o contratante;  

9.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal.  

9.6 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta para:   

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no termo de referência;   

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.  

9.7 Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.  

9.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

9.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.   

9.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.    

9.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

9.12 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

9.13 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

  

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, “f” da Lei n. 14.133/2021)  

10.1.1 Não se aplica.  

  

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

11.1 São obrigações do Contratante:  

11.2 Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante da contratação para acompanhar e 

fiscalizar a execução dos serviços;  

11.3 Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, de 

acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência;  
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11.4 Receber o objeto fornecido pela(o) contratada(o) que esteja em conformidade com a proposta aceita, 

conforme inspeções realizadas;  

11.5 Aplicar à(ao) contratada(o) as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, 

comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável;  

11.6 Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à(ao) contratada(o), dentro dos prazos preestabelecidos em 

instrumento adequado;  

11.7 Comunicar à(ao) contratada(o) todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da 

solução de TIC;  

11.8 Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte da(o) 

contratada(o), com base em pesquisas de mercado, quando aplicável;  

11.9 Prever que os direitos de propriedade intelectual, e os direitos autorais da solução de TIC, sobre os 

diversos artefatos e produtos, cuja criação ou alteração seja objeto da relação contratual e pertençam à 

Administração, incluindo a documentação, o código-fonte de aplicações, os modelos de dados e as bases de 

dados, justificando os casos em que isso não ocorrer;  

11.10 Verificar, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações 

constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e, posterior, recebimento definitivo; 

11.10.1 Proporcionar todas as condições necessárias para o cumprimento do objeto desta contratação. 

11.10.2 Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela(o) CONTRATADA(O), 

necessários ao cumprimento do objeto deste Termo de Referência; 

11.10.3 Promover o acompanhamento e a fiscalização da contratação; 

11.10.4 Recusar o recebimento do objeto que não estiverem em conformidade com as especificações constantes 

da proposta apresentada pela CONTRATADA. 

  

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

12.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

12.1.1 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

contrato.  

12.1.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  

12.1.3 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência;  

12.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados;  

12.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  

12.1.6 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos 

do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;  

12.1.7 Quando não for possível a verificação da regularidade em Sistema de Cadastro de Fornecedores, a 

empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;   

12.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;   
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12.1.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.  

12.1.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento.  

12.1.11 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  

12.1.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato.  

12.1.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina.  

12.1.14 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

12.1.15 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para qualificação na contratação direta;   

12.1.16 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

12.1.17 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021.  

12.1.18 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante;  

  

13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

13.1 Não se aplica.  

  

14. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, “j” da Lei n. 14.133/2021)   

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento da Secretaria de Administração através da dotação orçamentária 04.122.0004.2.010.339040 

Ficha 43.  

 

 

Japaraiba, 22 de fevereiro de 2024.   

  

  

 

 

 

Taciana Cássia Silva Amaral 

Secretária Municipal de Administração, Governo e Controle Interno 

Responsável pela Elaboração  
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ANEXO II – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  

  

- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;  

  

- Contrato Social e última alteração (A licitante que não tiver alteração em seu contrato social, deverá 

apresentar o contrato social juntamente com a Certidão Simplificada da Junta Comercial); ou Certidão 

Simplificada da Junta Comercial e última alteração do Contrato Social; ou Estatuto Social e última alteração.  

ou documento equivalente no caso de licitante considerado Micro Empreendedor Individual (MEI), segundo 

definição do Art. 18-A e seguintes da Lei Complementar 123/2006, sujeito a comprovação desta condição pela 

comissão de licitação  

  

– Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Negativa de 

Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Positiva com efeito de Negativa, 

expedida pela Secretaria da Receita Federal, abrangendo inclusive Contribuições Previdenciárias tanto no 

âmbito da Receita Federal quanto no âmbito da Procuradoria da Fazenda Nacional, conforme Portaria 258 de 

5 de setembro de 2014 alterada pela Portaria MF nº 443 de 17 de outubro de 2014, do domicílio ou sede do 

proponente.  

  

– Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão de 

Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, ou 

outra equivalente, na forma da lei.  

  

- Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão de Regularidade 

Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, ou outra 

equivalente, na forma da lei.  

  

– Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) no âmbito nacional, expedida pelo Tribunal Superior do 

Trabalho, que pode ser conseguida através do link http://www.tst.jus.br/certidao, comprovando a inexistência 

de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.  

  

- Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação 

regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, sendo que estas poderão estar atestadas pelos 

órgãos expedidores, através de Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, que pode ser conseguida através 

do link https://www.sifge.caixa.gov.br/Cidadao/Crf/FgeCfSCriteriosPesquisa.asp  

  

- Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo Cartório Distribuidor da Comarca sede da pessoa 

jurídica licitante. (Caso não conste na Certidão o prazo de validade da mesma, será considerado o prazo de 90 

(noventa) dias contados da data da sua emissão).  

  

- Declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade que tenha sido expedida por 

órgão da Administração Pública de qualquer esfera de Governo (Modelo Anexo);  

  

- Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (proibição de 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores) (Modelo Anexo);  
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DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DA ARTIGO 7º DA  

CONSTITUIÇÃO FEDERAL  

  

  

PROPONENTE: ...............................................................................................................................  

  

ENDEREÇO: ...................................................................................................................................  

  

CNPJ/MF:......................................................... FONE/FAX: (0xx.............................)  

  

  

  

A proponente abaixo assinada, qualidade de proponente do procedimento de DISPENSA DE 

LICITAÇÃO, instaurado pela Prefeitura do Município de Japaraiba, por seu representante credenciado, declara, 

na forma e sob as penas impostas pela legislação pertinente, que, nos termos do § 6º do artigo 27 da Lei nº 

6.544, de 22 de novembro de 1989, encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que 

se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.  

  

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.  

 

 

  

............................., .......de ............................ de 2024.  

  

  

  

  

  

  

Assinatura e Identificação do  

Responsável Legal e da Empresa  
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 DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE  

  

  

  

PROPONENTE: ...............................................................................................................................  

  

ENDEREÇO: ....................................................................................................................................  

  

CNPJ/MF: ........................................................... FONE: (0xx.......................)         

  

  

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento de 

DISPENSA DE LICITAÇÃO, instaurado pela Prefeitura do Município de Japaraiba, que não fomos declarados 

inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.  

   

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.  

  

  

 

 

............................., ....... de ............................ de 2024.  

  

  

   

 

 

 

Assinatura e Identificação do  

Responsável Legal e da Empresa  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 


